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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO INICIAL CONTRA 
DECISÃO LIMINAR DE ORIGEM. HABEAS CORPUS 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. SÚMULA 691 DO STF. 
SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO DO MÉRITO PELA 
CORTE DE ORIGEM. PERDA DE OBJETO RECURSO 
PREJUDICADO.
1- 1. Sendo a impetração dirigida contra decisão da Desembargadora 
que indefere liminar em habeas corpus sob sua relatoria, com a 
superveniente denegação do writ pelo Tribunal a quo, esvazia-se o 
objeto do pedido formulado nesta instância superior. Precedentes do 
STJ. 2. Por outro lado, o acórdão superveniente prolatado pelo 
Tribunal a quo foi objeto de impugnação em outro writ, mais amplo. 
3. Habeas corpus julgado prejudicado. (HC n. 34.415/RJ, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 25/5/2004, DJ de 
2/8/2004, p. 461.)
2- Com efeito, a defesa formulou pedido inicial contra decisão liminar 
da Corte de origem. Agora, com o julgamento superveniente de mérito 
pelo Tribunal, pretende a análise da questão, sendo, no entanto, inviável, 
por se tratar de novo objeto, com novo ato coator.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, julgar prejudicado o recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO INICIAL CONTRA 
DECISÃO LIMINAR DE ORIGEM. HABEAS CORPUS 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. SÚMULA 691 DO STF. 
SUPERVENIÊNCIA DE JULGAMENTO DO MÉRITO PELA 
CORTE DE ORIGEM. PERDA DE OBJETO RECURSO 
PREJUDICADO.
1- 1. Sendo a impetração dirigida contra decisão da Desembargadora 
que indefere liminar em habeas corpus sob sua relatoria, com a 
superveniente denegação do writ pelo Tribunal a quo, esvazia-se o 
objeto do pedido formulado nesta instância superior. Precedentes do 
STJ. 2. Por outro lado, o acórdão superveniente prolatado pelo 
Tribunal a quo foi objeto de impugnação em outro writ, mais amplo. 
3. Habeas corpus julgado prejudicado. (HC n. 34.415/RJ, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 25/5/2004, DJ de 
2/8/2004, p. 461.)
2- Com efeito, a defesa formulou pedido inicial contra decisão liminar 
da Corte de origem. Agora, com o julgamento superveniente de mérito 
pelo Tribunal, pretende a análise da questão, sendo, no entanto, inviável, 
por se tratar de novo objeto, com novo ato coator.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por RICARDO FERREIRA DE 

LIMA contra decisão monocrática da presidência desta Corte que indeferiu liminarmente 

o habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou fosse reconhecida como 
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data-base para progressão ao regime aberto o dia em que o executado atingiu o requisito 

objetivo para a progressão ao regime semiaberto  (e-STJ fls. 864/866 ).

Neste recurso, a defesa alega que após a impetração do presente writ o Eg. 

Tribunal de Justiça analisou a questão, não havendo mais que se falar no óbice do verbete 

sumular 691/STF.  

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento).

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ fls. 

864/866):

Constata-se, desde logo, que a pretensão não pode ser acolhida por esta 
Corte Superior, pois a matéria não foi examinada pelo tribunal de origem, 
que ainda não julgou o mérito do writ originário.
Aplica-se à hipótese o enunciado 691 da Súmula do STF:
[...]
Confiram-se, a propósito, os seguintes precedentes:
[...]
In casu, não visualizo manifesta ilegalidade a autorizar que se excepcione a 
aplicação do referido verbete sumular, pois trata-se de matéria sensível e que 
demanda maior reflexão, sendo prudente, portanto, aguardar o julgamento 
definitivo do habeas corpus impetrado no tribunal de origem antes de 
eventual intervenção desta Corte Superior.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus.

 
Agiu corretamente a Presidência desta Corte, ao indeferir liminarmente o 

habeas corpus, sob o fundamento de que a pretensão da defesa não foi analisada pela 

corte de origem (decisão liminar), bem como não há qualquer ilegalidade flagrante que 

justifique a superação da súmula 691 do STF, conforme pode-se verificar pelo texto 

acima.
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Agora, no presente recurso, a defesa alega que após a impetração do presente 

writ, a Corte de origem julgou o mérito da questão.  

Ocorre que o julgamento superveniente de mérito pela corte de origem (e-

STJ fl. 877) prejudica a análise do presente habeas corpus por esta instância, por se tratar 

de novo objeto, com novo ato coator:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. FALSIFICAÇÃO E USO DE 
DOCUMENTO PÚBLICO. DENÚNCIA REJEITADA. RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA E DECRETAÇÃO DE PRISÃO PREVENTIVA. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO INDEFERITÓRIA DE LIMINAR. JULGAMENTO DO 
MÉRITO. PERDA DE OBJETO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO 
SUPERVENIENTE DA INSTÂNCIA A QUO OBJETO DE IMPUGNAÇÃO 
EM OUTRO WRIT CUJA ORDEM FOI DENEGADA.
1. Sendo a impetração dirigida contra decisão da Desembargadora que 
indefere liminar em habeas corpus sob sua relatoria, com a superveniente 
denegação do writ pelo Tribunal a quo, esvazia-se o objeto do pedido 
formulado nesta instância superior. Precedentes do STJ.
2. Por outro lado, o acórdão superveniente prolatado pelo Tribunal a quo 
foi objeto de impugnação em outro writ, mais amplo.
3. Habeas corpus julgado prejudicado.
(HC n. 34.415/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
25/5/2004, DJ de 2/8/2004, p. 461.)
 

Deve a defesa, portanto, formular novo habeas corpus, se assim desejar.
 Ante o exposto, julgo prejudicado o presente agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 923.382 / SP
Número Registro: 2024/0224560-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00234556520238260041 15058501020208260050 20238532020 20974272620248260000 
234556520238260041

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALEX SANDRO OCHSENDORF
ADVOGADOS : ALEX SANDRO OCHSENDORF - SP162430

RENAN DE LIMA CLARO - SP442753
GABRIEL CABRERA AFFONSO - SP471354
BIANCA CAMPOS FERREIRA - SP483281

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICARDO FERREIRA DE LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE 
PRAZO PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RICARDO FERREIRA DE LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : ALEX SANDRO OCHSENDORF - SP162430

RENAN DE LIMA CLARO - SP442753
GABRIEL CABRERA AFFONSO - SP471354
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BIANCA CAMPOS FERREIRA - SP483281
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu julgar prejudicado o recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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